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Unidade Universitária: FACULDADE DE DIREITO 
 

Programa de Pós-Graduação: Direito Político e Econômico 
 
Curso: 

 Mestrado Acadêmico  Mestrado Profissional  Doutorado  
Disciplina 
Politicas Publicas, ciência e limites ao poder econômico: estratégias de gestão dos 
recursos marinhos. 
Professor(es): 
Solange Teles da Silva e Gianpaolo Poggio Smanio 
Carga horária: 48h 
 

Créditos 4  
 Obrigatória 
 Optativa 
 Eletiva 

 
Ementa:  
Esse curso realiza uma analise da função do direito na gestão sustentável dos recursos 
marinhos vivos e não vivo considerando tanto o contexto internacional como domestico, 
indagando-se sobre as relações entre politicas publicas, ciência e direito. Promove uma 
reflexão sobre as estratégias de sustentabilidade em relação a gestão da zona costeira e 
do espaço marinho e a adaptação do direito. Busca, ainda, estudar o papel do direito na 
regulação institucional e normativa nos âmbitos federal, estadual e municipal em temas 
relacionados à investigação, à exploração e à explotação dos recursos marinhos, 
considerando notadamente os limites ao poder econômico. 
 
Objetivos: 

Refletir sobre o papel do direito na gestão dos recursos marinhos e das novas fronteiras 
de apropriação dos recursos naturais. Formar recursos humanos com competências para 
poderem enfrentar as discussões jurídicas e interdisciplinares em matéria de oceanos e 
recursos marinhos.  
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Conteúdo Programático: 

A função do Direito na gestão sustentável dos recursos marinhos. Limites ao poder 
econômico relacionados com a pesquisa, exploração, explotação e gestão dos recursos 
marinhos. Direito nacional e direito internacional no contexto da gestão sustentável dos 
recursos marinhos. Atividades: pesca sustentável, exploração de petróleo, mineração, 
navegação, energia renovável. Riscos ambientais na zona costeira. Poluição, 
preservação e conservação dos recursos marinhos. Áreas marinhas protegidas e 
planificação do espaço marinho. Metodologias para avaliar os problemas institucionais e 
normativos relacionados à gestão sustentável dos recursos marinhos. Interface entre a 
zona costeira e o espaço marinho e os desafios para a gestão sustentável dos recursos 
marinhos. Instrumentos jurídicos nacionais e internacionais viabilizadores da gestão 
sustentável dos recursos marinhos. 

 
Metodologia: 
Aulas expositivas e teóricas: apresentação dos principais temas. Exposição dialogada. 
Leitura prévia dos textos indicados. Apresentação de seminários. 
 
Observação: disciplina ministrada no âmbito do Projeto de Pesquisa “Estratégia 
brasileira de desenvolvimento sustentável dos recursos marinhos vivos e não-vivos” 
(UnB, UFC e UPM) por videoconferência entre as 3 (três) IES. Foram ministradas 12 
aulas (48 horas), as demais aulas foram consideradas nos outros programas de pós-
graduação e para os alunos e alunas da UPM foram consideradas como atividades 
complementares. Participacao das professoras - Carina Costa Oliveria (UnB) e Ana 
Flavia Barros-Platiau (UnB), Tarin Cristino Frota Mont’Alverne (UFC). 
 
Critério de Avaliação:  
Segundo Regulamento Geral da Pós-Graduação Stricto Sensu, Art. 98: 

A – excelente: corresponde às notas no intervalo entre os graus 9 e 10;  
B – bom: corresponde às notas no intervalo entre os graus 8 e 8,9;  
C – regular: corresponde às notas no intervalo entre os graus 7 e 7,9;  

    R – reprovado: corresponde às notas no intervalo entre os graus 0 e 6,9”. 
Compõem a nota três elementos, com o mesmo peso: 
a) avaliação do seminário do (a) aluno (a); 
b) participação nos seminários dos (as) demais alunos (as); 
c) entrega de artigo em condições de publicação. 
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